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EsrADo Do pARÁ

PREFEITURA MUI.IICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS
SEcRETAR|A ruNtctpAL DE EDUcAçÃo

Rua lTAxaR Tr, S,ll, BAtRRo liovo HoREoxrE - C^flaÃ oos CÂR JÁs - pÂ, CEp: 6A537.000

SECRTTARA
MUNICIPAL DE

EDUCAÇAO

ü024
0 Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direíto público, devidamente

inscrito no CNPJ-MF 28.559.363/0001-80, com sede na Rua ltamarali, S/N, Baino Novo Horizonte - Canaã dos

Caralás - PA CEP: 68356 - 103, representado neste ato pelo Sr. Leonardo de Oliveira Cruz, inscrito no CPF no

274.y'yü'.y\y.J.-28, Secretário Municipal de Educação nomeado pela portaria No 03í2023-GP, resolve formalizar

a seguinte Solicitação para fins licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado legalmente pela

Lei Federal Lei Federal 14.13312021, Leide Licitaçoes e Conlralos Administrativos e suas alteraçoes posteriores.

OBJETO: Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Universidade do Estado do Pará - UEPA, no

Município de Canaã dos Carajás - PA.

í. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

1.í. Conforme o art.74, inc. V, da Lei Federal n" 14.13312021, é inexigível a licitação quando inviável a

competição, em especial, dentre outros casos, na "aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalaçôes e de localização tomem necessária sua escolha.'

1.2. Ademais, o citado artigo em seu § 5", estabelece as exigências necessárias a legalidade da conkataçã0,

vejamos:

§ 5" Nas conkataÉes com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser

obsewados os seguintes requisitos:

| - Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservaçã0, dos custos de adaptaçoes,

quando imprescindiveis as necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos

inveslimentos'

l

N' DESCRTçÃO DOS rrENS UND. QUANT

VALOR

UIIIITARIO VALOR TOTAL

1

Locação de imóvel destinado ao

funcionamento da Universidade do Estado do

Pará . UEPA, no Município de Canaã dos

Carajás - PA.

Meses 12 R$ 12.000,00 R$ 144.000,00

R$ 144.000,00
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA TUNICIPAL DE CANAÀ OOS CARAJÁS

SEcRETARtA ilUNtCTPAL DE E0UCAçÂO
Ru^ lÍAraR Tr, Slll, BÂrRRo llovo HoRrzoxrE - CaxÂÂ oos CARÂJÁS - PA, CEP: 68537-000

SECRETARh
MUNICIPAL DE

EDUCAçÃO

ll - Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao

obieto; 00ib
lll - Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Adminiskagão e que evidenciem vantagem para ela.

í.3. Requisitos estes que se encontram atendidos, na presente contrataçâo.

2. DA JUSTIFICATIVA DO OBJETO:

2.í. Considerando a necessidade de locação de imóvel destinado a instalação, gerenciamento e execução das

atividades básicas de funcionamento dos cursos de graduação oferlados no Municipio pela Universidade do

Estado do Pará - UEPA;

2.2. Considerando também que a Administração Pública, não disponibiliza imóvel prôprio para instalaçãn

mencionada;

2,3. Considerando que, a educação ê um preceito básico previsto na Constituição de '1988, no qual exige do

gestor público esforç0, diligência e tenacidade, devendo fazer bom uso das normas legais, com vasta e imensa

sensibilidade para buscar sempre agir com legalidade, razoabilidade e eficiência;

2.4. Considerando ainda que, o imóvel se encontra em bom estado geral e atende as necessidades desta

Secretaria, além de estar em uma localização privilegiada em uma rua que estÍuturalmente Íavorece o fácil

acesso dos usuários;

2.5. Considerando que, o imóvel em questão está localizado no endereço: Rua Getúlio Vargas, n" 16, Baino

Novo Horizonte l, mm espaço fisico possivel de atender a referida demanda, o qual no presente momento, se

apresenta como opção viável;

2.6. Ante o exposto, toma-se necessária a locação do imóvel acima mencionado para instalação do referido Polo

da Universldade Estadual do Pará - UEPA. Assim, no intuito de dar celeridade a mntratação pretendida, buscou

identificar imóvel em condiçôes de atendimento da demanda pretendida;

2.7. Portanto, é de suma importância frisar que o preço locativo foi estabelecido previamente através de laudo

de avalição e vistoria lécnica, elaborado por engenheiro civil, bem como realizou a análise da estrutura e estado

de conservação, precificando o valor total ser pago em R$ 18'1.309,32 (Cento e oitenta e um mil, trezentos e

nove reais e trinta e dois centavos), havendo disponibilidade orçamentaria para o ajusle conlratual e futura

execução financeira da avença sem prejudicar o orçamento Íiscal vigente.

2.8. Nesse contexto, versa a Lei de Licitaçôes, em seu art. 74, inciso V, da Lei Federal no 14.13312021, in vehis:

Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a mmpetição, em
especial nos casos de: [...]

Canaã dos Carajás, 20 de maio de 2024 Página 2 de 8



fzâf[ À*-"d'ry-
ESTADoDoPARÁ SECRE-TARIA

PREFEITURÂ iIUNICIPAL DE CANAÀ DoS cARAJÁs MUNICIPAL DE
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V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalaÇões e

de localização tomem necessária sua escolha. 
0 0 ,j 6

2.9. Justifica ainda, o Secretario solicitante que o Município não disponibiliza de imóvel próprio para a instalaçât

mencionada, mnforme declaração que alende o requisito do inciso "ll' do § 5' do Artigo 74 da Lei Federal n0

14.133t2021.

2.10, Quanto a singularidade do objeto, Íica demonstrado a vantagem da locação específica e o valor

estabelecido no laudo técnico, expedindo por servidor competente.

3. DO PREçO AVALTADO DO TMOVEL E DO PRAZO:

3.1. 0 Setor de Engenhaía, ArquitetuÍa e Manutenção - SEAM da Secretaria Municipal de Educação de Canaã

dos Caralás, a quem mmpete, avaliação dos imóveis que são destinados a atender as necessidades desta

secretaria, lomado pr base os preços que são praticados no Município;

3.2. O preço proposto para a locação é de R$ 12,000,00 (Doze mil reais) mensais, perfazendo o valor global

de R$ '144.000,00 (Cento e quarenla e quatro mil reais), compatível, portanto, com o preço de mercado

demonstrado no laudo técnico;

3.3. 0 prazo para a locaçáo é de 12 (Doze) meses, periodo suÍiciente para que a Administração análise e

decida sobre a continuidade ou não da locaçã0.

4, CONTRATADO:

5. SINGULARIDADE DO OBJETO:

O imóvel a ser locado atende satisÍatoriamente as necessidades de atendimento dos cursos de graduação

ofertados pela Universidade Estadual do Pará, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação devido as

suas características e localização. Com a locação deste imóvel será possível proporcionar de forma eficiente e

eficaz o funcionamento dos cursos. Visando uma acomodação adequada para o atendimento das necessidades

relacionadas a espaço físico, dentro de um padrão aceitável, o imóvel a ser locado atende aos requisitos minimos

as normas da ABNT. Uma vez que a secrelaria náo dispôe de um espaço própío para o funcionamento desta

unidade de apoio, reconendo para isso, utilização de outros espaços.

Página 3 de 8

HTJMAEA SERy'çOS DE LOCAçOES, CO,úSIRUçÔES E COIIIERCIO [IDÁ, inscrfto no CNPJ no

40,523.063/000147, imóvel localizado na Rua Gelúlio Vargas, n'16, Baino Novo Horizonte 1,68.356 - 10í,

\- Canaã dos Carajás, estado do Pará.
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ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUIiICIPAL DE CANAÃ OOS CARAJÁS
SEcRETAR|A MUNtCtPAL DE EDUCAçÃO

RuÁ frÂraR^rr, S/il, BÀtRRo Novo HoREoxÍE - C^riat Dos CaR JÁi _ pA, CEp: 6A537.000

SECRSTARN
MUNICIPAL DE

EDUCAçÃO

Quanto a escolha do imóvel, ressaltamos que não há ouko imóvel equivalente disponivel para locação nas

proximidades, que seja capaz de suprir as necessidades e que atendem de Íorma adEuada. 
0 ú ,] z

6. DOVALOR:

6.í. 0 prEo total apresentado para a locaçàr do imóvel em sua proposta, solicita o valortotal de R$ í44.000,00

(Cento e quarenta e quatro mil reais).

6.2. Ressaltando que o preço ajustado entre as partes é bruto, sem nenhum ônus adicional, cabendo à empresa

contratada assumir todos os encargos de natureza fiscal, trabalhista, comercial, secundário e previdenciário;

6,3. Nestes termos a proposta pleiteada enquadra-se no âmbito deste município, nâo comprometendo o

orçamento de 2024, conforme estabelece na Lei Federul 14.13312021.

7. RAZÃO DA ESCOLHA:

7.1, Considerando, que na Administração Pública em regra todas as contrata@s devem ser precedidas de

processos licitatórios, no entanto, a Lei n' '14.133/21, em seu artigo 74, V, trata da inexigibilidade de licitação

para a aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalaçoes e de localização tomem necessária à

sua esmlha.

7.2. A escolha recaiu-se sobre o imóvel localizado na Rua Getúlio Vargas, n' '16, Baino Novo Horizonte l, CEP:

68.356 - 10'1, Canaã dos Carajás - PA. Considerando o Laudo Técnico de Avaliação do lmóvel, atestando a

adequação do imóvelescolhido à satisfação da necessidade do ente municipal, bem como, à compatibilidade do

preço com os parâmetros de mercado. Assim os requisitos à dispensa de licitação restam satisfeitos no presente

caso concreto de locaçâo de imóvel pela municipalidade;

7.3. A secretaria optou pela contratação do lmóvel pertencente ao locador: HUMAITA SERVIÇOS DE

LOCAÇÔES, CONSTRUÇÔES E CoMERCIO LTDA, dada as caracteristicas do imóvel, com a localizaçàr

privilegiando o acesso das pessoas que utilizarão dos serviços ofertados.

8. DA FoRMAL|ZAçÃO E VIGENC|A DO CONTRATO:

8.1. Para a prestação de serviços inerentes ao objeto será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo

em suas cláusulas todas as condiçoes, obrigaçoes e responsabilidades entre as partes, em conformidade com a

legislação vigente.

8.2. A vigência contrafual será de 12 (doze\ meses, a contar da data de assinatura.
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9. DO ACOMPANHAMENTO E F|SCAL|ZAÇÃO DOS SERVTçOS EXECUTADOS:

SECRETARA
MUNICIPAL DE

EBUCAçAO

00?8
9.1, A execução dos serviços será acompanhada e Íiscalizada pelo Sr. SAMUEL PEDREIRA DE JESUS, gestor

de Coordenação da Coordenadoria de Apoio ao Estudante (COOAES) da Secretaria Municipal de EducaÇtu.

9.2. A Íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante dê impeíeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

9,3. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriÍicação da conformidade da

prestaÇão dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento

do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados.

9,4. A veriÍicação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos

neste Termo de Referência e na proposta de preços apresentadas, ao qual integraráo o contrato para Íins de

dirimir casos omissos no mesmo.

9.5. O fiscal técnico do contralo anotará no histórico de gerenciamento do mntrato todas as omnências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulaízação das faltas ou

dos defeitos observados.

9.6. 0 fiscal técnico do mntrato comunicará ao gestor do contrato, em lempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, mm vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

9.7. A fiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas

r' intervir na programação dos serviços para melhor adequá-la às necessidades da contratante;

/ Solicitar a substituição de empregado da Contratada que diÍicultar a ação Íscalizadora ou cuja

permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato acarrete

quaisquer tipos de ônus para o órgão mntratante;
/ Reprovar serviços execulados em desacordo com as especificações;

/ Paralisar todo o serviço que essa sendo executado sem condiçoes de segurança ou em

desamrdo com as especificaçoes;

9.8. Caso a contratada, quando acionada pela fiscalização, não cumprir suas determinações serão aplicadas as

sanções previstas no Contrato e na legislação vigente.

lO.META FISICA:
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no Município de Canaã dos Carajás - PA.
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA iIUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO
Rua ITIXÁRATt, S/ll, BatRRo l{ovo HORtZo[rE -CaÍaÁ oOS CÁRÂJÁS - pA, CEp:68537-000

SECRETARN
MUNICIPAL DE

EDUCAçAO

00 2g

1í. PRAZo DE EXECUÇÃo DOS SERVTÇOS:

'11.'l.O prazo de locação do imóvel será de 12 (doze) meses, a contar a partir da assinatura do contrato;

12, RESPONSABILIDADES DO LOCADOR:

'12.1. l/anter a compatibilidade mm as obrigaçoes assumidas durante todo o processo de locação;

12.2. No ato da entrega do imóvel para a contratada, o locador deverá apresentar documentos que

comprcvem a inexistência de qualquer débito anterior a locação atual;

12.3. Manter a compatibilidade com as obriga@s assumidas durante todo a execuçfo dos serviços e vigência

contratual;

12.4. Disponibilizar-se a prestar quaisquer esclarecimentos solicitados pela Administração ao longo da

vigência do contrato;

12.5. Responsabilizar-se pela Íel execução dos serviços no prazo estabelecido;

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela Administraçã0, duranle a execução e

vigência contratual;

12.7. Realizar os serviços de acordo mm o Termo de referência

.I3. RESPONSABILIDADESDOLOCATÁRIO:

\- í3.1. Efetuar o pagamento das contas das mntas de {;ua e luz do imóvel durante o período de locaçâo, exceto

o pagamento do IPTU;

13.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho,

í3.3. Realizar nele, por sua conta, a obra de reparação dos estragos a que der causa, desde que não

provenienles de seu uso normal.

'13.4. Reslituir o imóvel, quando fnda a locaçã0, no estado em que o recebeu, conforme Laudo de Vistoria,

salvo as deteriora@s de seu uso normal, e que o Locatário poderá exercer o direito de retenção do imóvel

locado até que seja devidamente indenizado pela execuçã0.

/"
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ESTADo Do pARÁ

pREFEtTURA i{uNtctpAt DE cANAÀ Dos cARAJÁS
SEcRETARtA MUNtctpAL DE EDUcAçÃo

RuÁ lÍaÍaRÁTr, Stll, BatRRo t{ovo HoRtzoilÍÊ - CaxaÀ Dos CÁRAJÁS - pA, CEp: 68537.000

14. PENALTDADES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS:

SECREIARIA
MUNICIPAL DE

EruCAçÃO

ü03ü

14.1. A licitante vencedora está sujeita à mulla de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total do

contrato por dia por descumprimento de obriga@s fixadas neste termo de reÍerência. A multa tem de ser

recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de '15 (quinze) dias, contados da comunicação;

14,2. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Termo de Referência, a Administração poderá garantida

a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sançoes:

/ Advertência;

/ Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total do objêto

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

/ Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração,

pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

14.3. Ficará impedida de licitar e de mntratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

garantido o direito prévio da citação e da ampla deÍesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

puniçãn ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante

que:

/ Deixar de assinar o contrato;

r' Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;

/ Não manliver a proposta, injustificadamente;

/ Comporlar-se de modo inidôneo;

/ Fizer declaraÇão falsa;

/ Cometer fraude fiscal;

/ Falhar ou Íraudar na execução do contrato.

14.4. As sançoes de adverlência e de impedimento de licitar e contratar com a Adminislração Pública poderão

ser aplicadas à licitante vencedora juntamenle com a de multa, descontandea dos pagamentos a serem

efetuados.

15. DOVALOR:

15.1. 0 valor máximo proposto a ser pago pela Fundo Municipal de Educação para execução total dos serviços

e de R$ ít14.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil reais).

15.2. Nestes termos, cada mês gerará o custo de R$ 12.000,00 (Doze mil reais) mensais.
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ESTADo Do PARÁ

pREFETTURA ÍúuNtctpAL DE CANAÀ D0s cARAJÁs
SECRETARIA i,tUNlClPAL DE EDUCAçÃO

Rua lrÂxÀRÂTr, S, , BatRRo Novo HoRtzo[TE - CaiaÀ oos C^R^JÁs - pA, CEp: 68537.000

SECREIARIA
MUNICIPAL DE

EDUCAçAO
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16. coNDrçôES DE PAGAMENTo:

16.'1. 0 pagamento será realizado atraves de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente

indicados pelo contratado.

'l'6.2. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dia com suas

regularidades fi scal e trabalhista.

17. oRtcEM Do REcuRSo E DorAçÃo oRçAMENTARTA:

'17.1. As despesas serão pagas com recursos própnos, conforme abaixo descriminado e planilhas em anexo:

Ôrgão: 15 - Fundo Municipal de Educação;

Unidade Orçamentáda: 1526 - Secretaria Municipal de Educação;

Projeto/Atividadet1212213152.147 -Manlera Secretaria Municipal de Educação;

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de ter. Pessoa Jurídica;

Subelemento: 3.3.90.39.10 - Locação de imóveis;

Fonte de Recurso: 15001001 - Receita de imposto e trans. - Educação;

Valor Total: R$ 144.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil reais).

1

a
Leonardo iveira Cruz

Portaria. N" 035/2023-GP

Secretário Municipal de Educação
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